
Uniban é condenada por demora em reconhecimento de curso

O tempo que uma aluna formada em farmácia ficou sem trabalhar por falta de reconhecimento do curso
universitário pelo Ministério da Educação deverá ser indenizado pela Uniban. A decisão é da 3ª Turma
do Superior Tribunal de Justiça, que condenou a universidade a indenizar a ex-aluna por danos morais
no valor de R$ 7,5 mil.

Segundo o relator, ministro Sidnei Beneti, o argumento de que a apresentação de um certificado bastaria
para condicionar a inscrição em órgão de classe não é plausível diante do aluno que trilha todo o curso
de uma faculdade autorizada, mas ainda não reconhecida. “Foge à realidade imaginar que o estudante
pretende apenas frequentar e concluir o curso, sem a consequente habilitação a registrar-se no conselho
pertinente”, afirmou.

O ministro ressaltou, ainda, que o dever da instituição de ensino é qualificar o aluno que ali se formou e
satisfazer as condições para que esse possa se inscrever junto ao conselho profissional. Para Beneti, não
há como atribuir ao estudante o ônus de devassar a vida da instituição de ensino a que destina, para
verificar sua regularidade, que é presumida. O defeito, no caso, corre à conta e risco da entidade e não o
contrário.

Ele também repeliu a alegação de que inexistiria prazo para o envio de requerimento de reconhecimento
pelo MEC. “Foge ao razoável que se imagine a longa espera de prazo de mais de quatro anos, como no
caso, para que, então, após a colação de grau, tal requerimento se realizasse”, concluiu.

De acordo com os autos, a ação de indenização por danos materiais e morais foi proposta pela estudante
com base no argumento de que a Uniban teria a obrigação de providenciar a tempo o reconhecimento do
curso junto ao MEC. Ela se matriculou no curso em 1995 e, em dezembro de 1998, quando se graduou,
teve o registro profissional negado pelo conselho profissional. O curso de Farmácia da Uniban só veio a
ser reconhecido em janeiro de 2000.

A universidade alegou que o pagamento de indenização não seria justificável, pois o CRF teria passado a
exigir requisitos não previstos em lei. Bastaria um certificado de final de curso para se efetivar o
registro, segundo o artigo 15, I, da Lei 3.820/1960. Assim, seria o conselho o responsável pelo dano. A
defesa alegou, ainda, que a universidade não estaria submetida a prazo para solicitar o reconhecimento
de curso, de acordo com o artigo 46 da Lei 9.394/1996. Esse se faria a qualquer tempo, a depender da
vontade da instituição.

A sentença fixou danos materiais em R$ 6 mil, pelos dez meses que a ex-aluna ficou impedida de
exercer a profissão, e danos morais na devolução de todas as quantias pagas pela estudante. O Tribunal
de Justiça de São Paulo reformou essa decisão ao excluir os danos materiais e fixar os danos morais no
equivalente a 25 salários mínimos (R$ 7,5 mil), corrigidos à data da apelação (31 de julho de 2007). Este
entendimento foi mantido pela 3ª Turma do STJ. Com informações da Assessoria de Imprensa do STJ.
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